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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS
INFRIGENTES. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERA
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MEIO INAPROPRIADO.
EXISTÊNCIA DE ERRO  MATERIAL NA EMENTA DO
ACÓRDÃO  EMBARGADO.  CORREÇÃO  COM  A SUA
SUPRESSÃO.  ACOLHIMENTO  EM  PARTE  DOS
EMBARGOS  SEM  ALTERAÇÃO  NA  DECISÃO
EMBARGADA.

- De acordo com o  art. 619 do Código de Processo Penal, os
embargos de declaração se consubstanciam em instrumento
processual destinado a sanar falhas, suprir omissões, esclarecer a
ambiguidade e aclarar a obscuridade na decisão proferida pelo
órgão jurisdicional, não se prestando a simples reexame do
mérito da decisão que não padece de quaisquer dos vícios
elencados.

- Considerando que o acórdão atacado enfrentou todas as teses
suscitadas pelo recorrente, não há que se falar em omissão do
julgado, impondo-se a rejeição dos embargos declaratórios.

-  É  de  se  corrigir  o  erro material existente  na  ementa do
acórdão embargado.  In casu,  no item 4 da ementa, em que
consta:  “4.  No  caso  dos  autos,  evidenciada  a  dedicação  à
atividade  delitiva  e  participação  efetiva  em  organização
criminosa por parte do réu, impossível a incidência da minorante
prevista  no  art.  33,  §    4  º  ,  da    Lei   nº  11.343/06  ", deve  haver
correção  com  a  supressão  da  parte  que  diz,  "e  participação
efetiva em organização criminosa",  de forma que resultará na
seguinte leitura: “4. No caso dos autos, evidenciada a dedicação
à atividade delitiva por parte do réu, impossível a incidência da
minorante prevista no art. 33, §   4  º, da   Lei   nº 11.343/06".
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  acolher  parcialmente  os  embargos  para
corrigir erro material, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM
EFEITOS INFRIGENTES opostos pelo Sr. RICARDO DE OLIVEIRA, através do
qual se insurge contra acórdão proferido pela Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
da Paraíba, em sede de Recurso de Apelação, que cumprindo determinação do STJ, que
ao apreciar o habeas corpus nº 239.363/PR declarou a inconstitucionalidade do preceito
secundário da norma prevista no art. 273, § 1º-B, do Código Penal, e entendeu que deve
ser aplicada abstratamente a pena prevista para o crime de tráfico de drogas (art. 33,
caput, da Lei nº 11.343/2006). Assim, o colegiado deste Tribunal redimensionou a pena,
afastando a sanção prevista no art. 273, § 1º-B, do Código Penal e aplicou pena de cinco
anos de reclusão, no regime semiaberto.

Assevera, em síntese, a existência de omissão e contradição no
acórdão  vergastado,  pois  não  houve  a  apreciação  da  causa  de  diminuição  de  pena
prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. Sustenta que “o julgamento ocorreu
baseado  em  premissa  falsa”,  pois  a  exclusão  da  minorante  foi  realizada  “sob  o
argumento de que o ora embargante seria uma pessoa dedicada à atividades ilícitas e
participante  de  organização  criminosa”, sendo  portanto,  a  decisão  ora  embargada
contraditória,  vez  que  o  réu  anteriormente  foi  absolvido  em  relação  ao  crime  de
formação de quadrilha e aos demais crimes, com exceção do previsto no art. 273, do
Código Penal.

Argumenta  que  o  acórdão  vergastado  é  contraditório,  pois  a
única condenação do réu ocorreu nestes autos;  que o aquele não é pessoa voltada à
atividade criminosa; que foi algo isolado e, portanto, não pode servir de base para se
caracterizar reiteração de práticas criminosas.

Afirma que por não ser o acusado pessoa dedicada ao crime,
tampouco integrante de organização criminosa, a pena deve ser reduzida em 2/3, nos
termos do § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/06, uma vez que o réu é primário, de bons
antecedentes,  não  se  dedica  às  atividades  criminosas  e  nem  integra  organização
criminosa.

Aduz também que, considerando que o agravante permaneceu
225 (duzentos e vinte e cinco) dias preso ilegalmente, esse tempo deve ser descontado
da pena aplicada (detração). 

Asim, de acordo com a defesa:

“deve haver a substituição da pena pela mínima fixada para o crime de tráfico
ilícito de drogas (5 anos), capitulado no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, com
aplicação  do  redutor  de  2/3  (1  ano  e  8  meses)  previsto  no  §  4º,  do
mencionado dispositivo legal, e, determinada a pena definitiva de 3 anos e 4
meses, abater-se da reprimenda o tempo de 225 dias (7 meses e meio) em que



o apelante permaneceu preso em flagrante, restando uma pena de 2 anos e 5
meses.”

Não bastassem esses argumentos,  afirma que a pena deve ser
substituída por pena restritiva de direitos e caso não seja este o entendimento desta
corte, que “seja determinado o cumprimento da pena em regime aberto desde o início” e
seja abatido da reprimenda o tempo em que permaneceu preso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra da insigne Dra. Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo, opinou  pelo
desprovimento  dos  Embargos  Declaratórios,  ante  a  inexistência  de  quaisquer  das
situações previstas na legislação pertinente (fls. 2213/2216).

É o relatório. 

VOTO:

Conheço dos Embargos de Declaração, porquanto preenchidos
os requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes a esta espécie de recurso.

Compulsando  os  autos,  vislumbro  que  o  embargante  foi
denunciado  pela  prática  de  formação  de  quadrilha,  charlatanismo,  curandeirismo,
extorsão e falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produtos destinados a
fins terapêuticos ou medicinais. Após acórdão prolatado pela Câmara Criminal deste
Egrégio Tribunal de Justiça, o embargante foi condenado apenas por esse último crime,
sendo-lhe  imposta  uma  pena  corporal  de  10  (dez)  anos  de  reclusão  e  uma  pena
pecuniária valorada em 200 (duzentos) dias-multa.

Pois bem. As alegações do embargante não merecem prosperar,
pois não há no v. acórdão qualquer ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão,
de modo que não está presente nenhuma das hipóteses do 619, do Código de Processo
Penal.

O decisum atacado bem analisou o caderno processual, restando
evidenciado que todos os elementos arguidos pela defesa em suas razões de apelação
foram devidamente examinados, inexistindo, assim, a omissão ou contradição alegada.

Com  relação  à  suposta  omissão,  por  não  ter  enfrentado  a
alegação de não houve a apreciação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º, do
art.  33,  da  Lei  nº  11.343/06,  e,  por  conseguinte,  a  alegação  de  que  a  decisão  ora
embargada é contraditória,  vez que o réu anteriormente foi absolvido em relação ao
crime de formação de quadrilha e aos demais crimes, com exceção do previsto no art.
273, do Código Penal, o acórdão de fls. 2190/2195, assim se manifestou: verbis:

“Outrossim, destaco que o STJ em diversos precedentes entende possível a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº
11.343/2006,  entendimento  este,  que  a  Câmara  Criminal  deste  Tribunal
encampa, quando não configurado o registro de antecedentes em desfavor
do acusado e ausentes provas de que se dedique a atividades criminosas.

Sobre o assunto:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA DE  DIMINUIÇÃO  DA



PENA  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  INAPLICABILIDADE.
QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS.
CONDIÇÕES DA APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REFORMA
DO  ENTENDIMENTO  ADOTADO  NA  ORIGEM  QUE  IMPLICARIA
INVIÁVEL REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  PENA-BASE  FIXADA  NO
MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  PREPONDERANTE
DESLOCADA PARA A TERCEIRA FASE. REPRIMENDA FINAL INFERIOR
A QUATRO  ANOS  DE  RECLUSÃO.  NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO
PARA  O  REGIME  INTERMEDIÁRIO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. I. Não mais se admite,
perfilhando o entendimento do col. Pretório Excelso e da eg. Terceira Seção
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  utilização  de  habeas  corpus
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não-
conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada
flagrante ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de
ofício. II. A quantidade e a natureza da droga apreendida, aliadas a outras
circunstâncias próprias do caso concreto, ora pode impedir a incidência da
minorante prevista no art.  33, § 4.  º,  da Lei  nº 11.343/06,  caso em que
estará evidenciada a dedicação à atividade delitiva ou participação efetiva
em organização criminosa, ora pode funcionar como fator que,  embora
não  impeça  a  aplicação  da  causa  de  diminuição,  seja  aferida  como
parâmetro para definir o quantum da redução da pena. (precedentes).  III.
In casu, as instâncias ordinárias entenderam que a quantidade e a natureza
do material entorpecente apreendido com o paciente e a corré NATACHA.
71,6 g de maconha e 24,6 g de crack. Bem como as circunstâncias em que se
deu  a  prisão  em  flagrante  dos  apenados  seriam  prova  bastante  de  sua
dedicação  à  atividade  criminosa  e  do  seu  envolvimento  com  o  crime
organizado. Essa justificativa, que sobeja para afastar, de todo, a incidência
da causa de diminuição do tráfico privilegiado, consiste em um juízo de fato,
que  foi  devidamente  fundamentado,  com remissão  a  elementos  concretos
presentes  nos  autos,  não  sendo  possível,  destarte,  a  sua  reforma  nesta
instância extraordinária, máxime na via estreita, de cognição sumária, do
writ. IV. A circunstância judicial preponderante, referente à quantidade e à
natureza da droga, ainda que aplicada na terceira fase, poderá ser utilizada
para justificar a imposição de um regime prisional mais gravoso, pois não
haveria  sentido  admitir  tal  possibilidade  somente  quando  valorada  na
fixação da pena-base. (precedentes). V. Na hipótese, levando-se em conta o
quantum final da reprimenda aplicada ao paciente. Três anos e quatro meses
de reclusão, bem como o fato de ser  ele  réu primário,  com a pena-base
fixada  no  mínimo  legal,  haveria  justificativa  para  a  fixação  do  regime
imediatamente mais grave do que aquele, originariamente, previsto para o
tempo  de  prisão  imposto,  qual  seja,  o  semiaberto.  Habeas  corpus  não
conhecido.  Ordem concedida,  de  ofício,  para  determinar  que  o  paciente
inicie o desconto da reprimenda aplicada pelo delito de tráfico de drogas no
regime semiaberto. (STJ; HC 378.457; Proc. 2016/0297124-3; SP; Quinta
Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 21/03/2017) 

Nesse sentido:

“PENAL.  ARTIGO  334  DO  CP.  DESCAMINHO.  ATIPICIDADE.
OCORRÊNCIA QUANTO A DETERMINADOS PRODUTOS. 273, § 1º, C/C
§ 1º-A E § 1º-B, INCISOS I E V, DO CP. INTRODUÇÃO IRREGULAR DE
MEDICAMENTOS  SEM  REGISTRO  NA  ANVISA.  AUSÊNCIA  DE
FINALIDADE  COMERCIAL.  RECLASSIFICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES.  ARTIGO 33 DA LEI  Nº  11.343/2006.
RESPONSABILIDADE  COMPROVADA.  CONDENAÇÃO.  PENA.
CONCURSO  FORMAL.  REDUÇÃO.  1.  Materialidade  e  autoria
devidamente demonstradas nos autos. 2. Em relação a remédios, a lesividade
das infrações cometidas não deve ser avaliada sob a ótica da expressividade
econômica, mas sim no que tange à sua natureza. Tratando-se de produtos
introduzidos  no  país  sem  permissão  dos  órgãos  competentes,  há  efetiva
ofensa à saúde e segurança pública, na medida em que expõe a coletividade



a  sérios  riscos,  circunstância  que  afasta  a  incidência  do  princípio  da
bagatela jurídica. 3. Tendo os fatos ocorridos após a entrada em vigor da
Lei 11.343, faz-se necessária a desclassificação do delito constante no artigo
273, § 1º, c/c § 1º-A e § 1º-B, incisos I e V, do CP para o artigo 33, caput, da
Lei  11.343/2006.  4.  Quando  mediante  uma  só  ação  o  réu  pratica  duas
condutas, aplica-se a regra do concurso formal de crimes (artigo 70 do CP)
no  percentual  de  1/6  (um  sexto)  sobre  a  pena  mais  grave.  5.  Não  se
configurando  o  registro  de  antecedentes  em  desfavor  do  acusado  e
ausentes provas suficientes de que se dedique a atividades ilícitas e integre
organização  criminosa,  deve  incidir  a  causa  de  diminuição  prevista  no
artigo 33,  §  4º,  da Lei  nº  11.343/06. 6.  Possibilidade de substituição da
privativa  de  liberdade  4  Cf.  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região.
Apelação Criminal nº 201061060027363. Órgão julgador: Segunda Turma.
Relator:  Cotrim  Guimarães.  Data  do  julgamento:  14.12.2010.  Data  da
publicação: 16.12.2010.

Assim, o art. 33, §4°, da Lei de Drogas exige concomitantemente quatro
requisitos para seu reconhecimento, a saber: (I) primariedade; (II) bons
antecedentes;  (III)  não  se  dedicar  às  atividades  criminosas;  (IV)  não
integrar organização criminosa. 

No caso dos autos, entendo que o acusado não reúne os requisitos para a
aplicação  da  causa  de  diminuição,  uma  vez  que,  de  forma  habitual,
dedicava-se à atividade criminosa, pois mantinha uma espécie de centro
esotérico na cidade de Conceição/PB e em mais nove cidades do Estado de
Pernambuco, por meio dos quais disponibilizavam à população serviços
denominados de “cura pela fé” e trabalhos espirituais  a base de ervas,
banhos e velas, cobrando vultosas quantias de pessoas menos abastadas e
de  pouco  intelecto.  Prescrevendo,  receitando  e  ministrando  substâncias
medicinais (ervas, aromatizantes, óleos, pó e sabonetes) destinadas à cura
do suposto mal, impossibilitando a aplicação do benefício legal previsto no
§ 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.” 

Do  exame  da  fundamentação  acima,  verifica-se,  pois,  que  a
matéria  foi  devidamente  examinada,  tendo  o  aresto  concluído  pela  existência  de
dedicação à atividade criminosa e, por conseguinte, afastado a existência da causa de
diminuição mencionada.

Lado  outro,  quanto  ao  argumento  de  que  o  agravante
permaneceu 225 (duzentos e vinte e cinco) dias preso ilegalmente, e que esse tempo
deve ser descontado da pena aplicada (detração), a matéria foi também exarada, confira-
se:

“Registre-se que a detração penal prevista no artigo 387, §2º, do Código de
Processo  Penal,  deve  ser  utilizada  somente  quando  o  tempo  de  prisão
provisória importar alteração do regime inicial de cumprimento da pena, o
que não ocorre no caso dos autos, pois, mesmo se diminuirmos da pena de
05 (cinco) anos os 225 (duzentos e vinte e cinco) dias que o réu permaneceu
preso  preventivamente,  ainda assim a  pena será  superior  a  quatro  anos,
sendo mantido o regime semiaberto.

Considerando que a pena arbitrada supera o limite previsto no artigo 44 do
Código  Penal,  não  é  cabível  a  substituição  da  pena  por  restritivas  de
direitos.”

Nos termos  do  art.  619,  do  Código  de  Processo  Penal,  “aos
acórdãos  proferidos  pelos  Tribunais  de  Apelação,  câmaras ou turmas,  poderão ser
opostos embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação,
quando houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.”



A esse respeito, dispõe Noberto Avena:

Definem-se como instrumento facultado às partes visando à integração (e não
à  substituição)  de  decisões  judiciais,  sejam  estas  acórdãos,  sentenças  ou
decisões  interlocutórias.  Os  vícios  que  ensejam  seu  ingresso  são  aqueles
listados em lei. Consistem em:
1.  Ambiguidade:  Ocorre  quando  a  decisão  permite  duas  ou  mais
interpretações. [...]
2. Obscuridade: Hipótese em que o pensamento do julgador não está claro, ou
se mostra incompreensível, ou não corresponde à realidade dos autos, disso
tudo resultado inintegibilidade da questão jurídica objeto da decisão [...].
3. Omissão: vício decorrente da falta de pronunciamento da decisão sobre
ponto relevante [...].
4. Contradição: contraditória é a decisão que encerra aspectos conflitantes.
(In: Processo Penal. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2017, p.
846).

Percebe-se que todos as teses defensivas (aplicação da causa de
diminuição de pena do § 4º  do art.  33 e detração) citadas nas razões dos embargos
declaratórios foram enfrentadas no acórdão vergastado.  Portanto, à luz do art. 619 do
Código de Processo Penal, os embargos não se prestam à reapreciação da matéria, nem
para avaliar incursões de matérias processuais novas, mas ao aperfeiçoamento de todo e
qualquer julgado, esclarecendo o decisum, ante a ocorrência de ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão porventura existentes.

A propósito, sobre o tema, preleciona Mirabete: 

“Como a finalidade dos embargos de declaração é apenas a de esclarecer,
tornar claro o acórdão proferido, sem modificar a substância, não se
admitem, por serem impróprios, aqueles em que, ao invés de reclamar o
deslinde de contradição, o preenchimento de omissão ou explicação de parte
obscura ou ambígua do julgado, se pretende rediscutir questão que nele
ficou claramente decidida, para modificá-lo em sua essência ou substância.”
(MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado, 8.ª
ed., São Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 1343). 

Guilherme de Souza Nucci, por sua vez, ensina: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade. Os embargos de
declaração não têm o caráter de reavaliação da valoração feita aos fatos,
nem tampouco das provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações
excepcionais, quando há ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão." (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal
Comentado, 10.ª ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora RT, 2011, p.
1056). 

No sentido dos motivos desta rejeição, caminha a orientação
jurisprudencial: 

“PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  REVISÃO  DO
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DE  PENA
RESTRITIVA DE DIREITOS. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de
declaração,  como  recurso  de  correção,  destinam-se  a  suprir  omissão,
contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se



prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da
parte.
[...]
3.  Embargos  de  declaração  rejeitados.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp
688.225/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em
22/09/2016, DJe 28/09/2016)” g.n.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. 1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso. 2. Embargos de
declaração rejeitados”. (STJ; EDcl-AgRg-AREsp 47.375; Proc.
2011/0128134-3; RJ; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE
13/06/2014)”

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. DIREITO DE
HERANÇA. MATÉRIA EXAUSTIVAMENTE ANALISADA.
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 1.
Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria
meritória exaustivamente analisada pelo acórdão embargado. 2. Embargos
de declaração rejeitados, com aplicação de multa”. (STJ; EDcl-REsp
1.204.425; Proc. 2008/0245758-0; MG; Quarta Turma; Rel. Min. Luis
Felipe Salomão; DJE 13/06/2014)”

Ademais, não se olvida acerca da possibilidade do manejo de
embargos declaratórios com o simples propósito de prequestionamento, porém, toda a
matéria suscitada nos embargos já foi expressamente apreciada no acórdão combatido,
de modo que a matéria já se encontra prequestionada.

Entretanto, reconheço a existência de erro material no item 4
da  ementa  do  acórdão  embargado,  em  que  consta:  “4.  No  caso  dos  autos,
evidenciada a dedicação à atividade delitiva e  participação efetiva em organização
criminosa por parte do réu, impossível a incidência da minorante prevista no art. 33, §
4  º  , da   Lei   nº 11.343/06". 

É que conforme foi destacado no próprio acórdão  embargado,
não foi reconhecido que o embargante integrava organização criminosa, sendo, portanto,
necessária a sua retificação que deve ser corrigido com a supressão da parte que diz, "e
participação  efetiva  em organização  criminosa",  de  forma  que  resultará  na  seguinte
leitura: “4. No caso dos autos, evidenciada a dedicação à atividade delitiva por parte do
réu, impossível a incidência da minorante prevista no art. 33, §   4  º  , da   Lei   nº 11.343/06".

Posto isso, ACOLHO EM PARTE os embargos de declaração
opostos por  Ricardo de Oliveira,  sem emprestar efeitos modificativos, apenas e tão
somente para reconhecer a existência de erro material no item 4 da ementa do acórdão
vergastado, mantendo os termos da decisão atacada.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor  Álvaro  Cristino

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343art33
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343art33
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343art33
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011343,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11343art33


Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


